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RESOLUÇÃO NORMATIVA CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI N° 168, de 11 de abril de 2023.

Aprova os procedimentos de apuração sobre dano,
extravio, roubo ou furto de bens públicos, no âmbito do
InsAtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Piauí (IFPI).

A Presidente do Conselho Superior do InsAtuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Piauí, em exercício,  no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto deste
InsAtuto Federal, aprovado pela Resolução NormaAva nº 59, de 20 de agosto de 2021,
publicada no Diário Oficial da União de 23 de agosto de 2021, considerando o processo nº
23172.001829/2022-77, e ainda:

o disposto na Portaria Normativa da CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022;

obediência aos princípios da eficiência e do interesse público por meio da racionalização
dos procedimentos administrativos; e

que o IFPI pode regulamentar, diante do princípio da autonomia administraAva, os
procedimentos administraAvos a serem adotados nas hipóteses em que ocorra dano,
extravio, roubo ou furto e a forma de eventual ressarcimento, quando não esAverem
presentes elementos que indiquem a responsabilidade funcional do servidor pela
infringência dos arts. 116 e 117 da lei nº 8.112/1990,

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1º Aprovar, ad referendumad referendum,  os procedimentos de apuração sobre dano,
extravio, roubo ou furto de bens públicos, no IFPI.

Art. 2º Em caso de dano, extravio, roubo ou furto de bem público, que implicar
prejuízo de pequeno valor, deverá a apuração do fato ser realizada por intermédio
de sindicância invesAgaAva (SINVE), nos moldes da Portaria NormaAva CGU Nº 27, de 11
de outubro de 2022.

§ 1º Para os fins do disposto neste arAgo, considera-se prejuízo de pequeno
valor aquele cujo preço de mercado para aquisição ou reparação do bem extraviado seja
igual ou inferior ao previsto no inciso II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§ 2º Imediatamente, após o conhecimento do dano ou extravio de bem, deve-
se comunicar formalmente à Polícia Federal e à empresa de vigilância, a fim de que se
inicie uma investigação sobre o ocorrido.

Art. 3º A Sindicância InvesAgaAva (SINVE) consAtui procedimento invesAgaAvo



de caráter preparatório, não contraditório e não puniAvo, de acesso restrito, sendo
aplicado quando a complexidade ou os indícios de autoria ou materialidade não
justificarem a instauração imediata de procedimento disciplinar acusatório.

Parágrafo único. Da SINVE não poderá resultar aplicação de penalidade, já que
é prescindível a observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 4º  A SINVE adotará o seguinte trâmite, conforme arts. 47 a 49 da
Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022:

I - condução por um único servidor efeAvo ou por comissão composta por dois
ou mais servidores efeAvos, atribuindo-se a presidência a um de seus membros no
ato instaurador, dispensando-se o requisito da estabilidade e desde que o bem não esteja
sob a guarda do(s) servidor(es) que irá(ão) conduzir o processo;

II - ato de instauração expedido pelo dirigente do campus  ou pela Pró-Reitoria
de Administração em caso de bens pertencentes à Reitoria;

III - desnecessidade de publicação do ato instaurador, podendo ocorrer por
despacho;

IV - conclusão no prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis, sendo
admitida, ainda, a recondução dos trabalhos por iguais períodos  sucessivamente;

V - o prazo previsto no inciso anterior poderá ser suspenso quando houver
necessidade de aguardar a obtenção de informações ou realização de diligências
necessárias ao desfecho da apuração;

VI - deverá culminar em relatório conclusivo quanto à existência ou não de
indícios de autoria e materialidade de infração disciplinar, devendo recomendar, ao final, a
instauração do procedimento disciplinar cabível ou o arquivamento;

VII - em caso de arquivamento, deverá ser providenciada a comunicação ao
dirigente do campus ou da Pró-Reitoria de Administração em caso de bens pertencentes à
Reitoria, para que sejam realizados os devidos registros patrimoniais e contábeis sobre a
baixa do bem danificado ou extraviado; e

Parágrafo único. O processo de baixa do bem deverá ser autorizado por
portaria assinada pelo dirigente do campus ou pelo Reitor em caso de bens pertencentes à
Reitoria.

Art. 5º É vedada a uAlização da SINVE quando o extravio ou o dano do bem
público apresentar indícios de autoria por parte de servidor público, devendo, nesse caso,
ser formalizada representação direcionada à Corregedoria do IFPI.

Parágrafo único. O processo informando a conduta de servidor público deverá
ser composto por todos os elementos que comprovem os indícios de autoria do dano
ou extravio do bem público.

Art. 6º  Do relatório conclusivo da SINVE poderão constar indícios de autoria
de conduta dolosa ou culposa praAcada por servidor público ou por empresa
terceirizada durante a prestação dos serviços contratados.

§ 1º Em se tratando de conduta dolosa ou culposa praAcada por servidor
público, deverá ser previsto o disposto no Parágrafo único do art. 4º desta resolução,
podendo, conforme o caso, a Corregedoria do IFPI propor a celebração do termo de
Ajustamento de Conduta (TAC), nos termos previstos nos arAgos 61 a 72, da portaria
Normativa da CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022.
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